





















































TECNOLOGIA, COMPETITIVIDADE E REGULAÇÃO:
a estruturação do mercado das telecomunicações no Brasil
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ção de iniciativas pró-competitividade entre atores
políticos e agentes empresariais para alavancar o
desempenho dos mercados. Argumenta-se que a
chave explicativa para compreender a estruturação
do mercado de telecomunicações no Brasil foi um
esforço coordenado de decisões políticas governa-
mentais e de forças de mercado, caracterizado pela
forte atuação das empresas tanto por meio de ino-
vações tecnológicas como na expansão e criação de
novos nichos de mercados consumidores. Essa con-
vergência de iniciativas foi desencadeada tanto no
contexto global de uma revolução tecnológica da
indústria de telecomunicações como na conjuntu-
ra político-nacional de ampliação do mercado in-
terno e internacionalização da economia.

Partindo do esforço teórico proposto pela
sociologia econômica, entendem-se os mercados
como construções sociais. Os mercados são fenô-
menos decorrentes de ordenações institucionais
e da ação e interação de agentes sociais públicos e
privados, que, contextualmente, elaboram uma
cultura orientada na busca de seus interesses. Des-
sa ideia deve-se compreender que o mercado é
uma estrutura sujeita a condicionamentos soci-
ais, portanto, não é uma entidade autônoma, com
regras próprias. O mercado depende de transa-
ções, competição, preços (Zafirovski, 2003), to-
davia não é recente a ideia de que o Estado inter-
vém, regula e, até mesmo, molda os mercados.
Arts (2004) argumenta que o poder e a autorida-
de são fatos cruciais da vida econômica e social,
especialmente quando se procura compreender
as ações individuais e corporativas nos mercados
ou as ações de regulação do Estado.

A sociologia econômica sustenta que a aná-
lise dos mercados não se reduz à economia, mas
inclui amplos enraizamentos sociais em que as
economias estão localizadas. Disso pode-se en-
tender que o desempenho dos mercados não é
resultado apenas dos negócios desencadeados pela
iniciativa privada. O desenvolvimento e o desem-
penho dos mercados são igualmente orientados
por regramentos institucionais e decisões políti-
cas, condição que já havia sido evidenciada por
sociólogos clássicos. Durkheim e Weber, por exem-

plo, desenvolveram uma crítica teórica da premis-
sa econômica de que o mercado é uma instituição
capaz de coordenar a ação individual e produzir
equilíbrio, quando sustentaram que o Estado seria
também um elemento indispensável para se alcan-
çar uma ordem social e econômica estável. Para
Polany (2000), mercados não regulamentados são
formações patológicas que conduzem para a
anomia. Beckert (2007) salienta que a regulação
institucional não apenas reduz a incerteza no mer-
cado, como também determina a distribuição da
riqueza econômica, distribuindo os riscos entre
trabalho, capital e sociedade.

Todavia, a sociologia econômica não defen-
de a ideia de que o Estado é o principal ator do
mercado. O desenvolvimento do capitalismo de-
pende de fatores institucionais (Weber, 1981) e da
busca dos agentes de mercado por inovações téc-
nicas e organizacionais que lhes atribuam vanta-
gens na disputa por novos mercados (Schumpeter,
2002). Admitindo-se que o mercado e a ação em-
preendedora dão o ritmo à expansão dos merca-
dos, promovendo ondas de “destruição criadora”,
deve-se considerar ainda que outras instituições
atuam em sua “domesticação”. Nessa concepção,
o Estado tem papel na promoção de um ambiente
confiável. Não caberia ao Estado participar direta-
mente do mercado, mas atuar na criação e na ma-
nutenção de um quadro institucional adequado à
acumulação de capital, coordenando órgãos que
garantam financiamento, ações antitruste, garanti-
as para contratos, bem como adequado ao “bem-
estar” dos demais agentes de mercado, expres-
sos, por exemplo, por meio de códigos de defesa
do consumidor. Conforme Polanyi (2000), quanto
mais o quadro institucional for favorável ao in-
vestimento e profissionalizado, mais haverá ten-
dência ao desenvolvimento do mercado.

Fligstein (1990) defende a concepção de que
não é o mercado que constitui as formas de orga-
nização social, mas o contrário. Para o autor, a pró-
pria ideia sobre o que é a “eficiência”, por exem-
plo, é uma construção social desenvolvida no
embate entre agentes que travam disputas práticas
e simbólicas. Nesse sentido, a definição sobre
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onal e mercado consumidor proeminente – como

forças confluentes na formação do mercado de te-

lecomunicações. Parte-se da ideia de que, para en-
tender a estruturação dos mercados, consiste grande
equivoco eleger um fator causal isolado. Fenômenos
como a competição e a inovação representam casos
especiais de ação social e interação que impulsio-
nam a formação de mercados. No caso analisado,
competição e inovação são características ambientais
estimuladas por decisões políticas governamentais.

Busca-se demonstrar, no estudo, que o novo
mercado de telecomunicações resulta da articula-
ção entre fatores politico-institucionais e fatores
ambientais, em que convergem os interesses de três
atores principais: Estado, empresas e consumido-
res. A ação do Estado estaria voltada para resolver a
infraestrutura de telecomunicações – necessária para
os fluxos de informação e capital, exigidas no con-
texto da economia informacional globalizada –, bem
como em sanar a demanda social reprimida. As
empresas, entendidas no estudo como agentes de
mercado, estariam voltadas para a exploração de
um mercado de grande volume, com grande expec-
tativa de lucro. Os consumidores, por sua vez, esta-
riam preocupados com oferta, preço e qualidade
dos serviços. É nesse emaranhado de forças supos-
tamente opostas que ocorre a estruturação do mer-
cado de telecomunicações no Brasil.

A análise do caso da construção do merca-
do de telecomunicações no Brasil sugere que a for-
mação de um mercado sólido depende tanto do
interesse das empresas, suas ações e interações,
como da garantia de um ambiente confiável, em
que as possibilidades dos agentes envolvidos se-
jam garantidas. Essas garantias estariam presentes
tanto nas decisões políticas quanto na demanda
dos consumidores. Analisando o caso do Brasil,
parece que articulações nesse sentido foram bas-
tante evidentes na reforma do setor de telecomu-
nicações, quando se verificou a criação de diversos
mecanismos políticos e institucionais. Ações da
agência reguladora viabilizaram um ambiente ade-
quado para a expansão do setor, muitas vezes pau-
tadas em regras rígidas, baseadas em avaliações
quantitativas e qualitativas, tendo em vista que os

resultados ocorressem em benefícios da socieda-
de, seja pela ótica da oferta de serviços aos consu-
midores, seja desde a ótica do desenvolvimento
econômico almejado pelo país.

O caso do setor de telecomunicações no Bra-
sil parece servir para testar a hipótese de que o
enraizamento político-institucional dos agentes do

mercado de telecomunicações influencia não somen-

te na estabilização e na formação dos mercados,

mas também na criação de mercados de elevado

desempenho, altamente competitivos e inovadores.
O artigo está segmentado em três partes. A

primeira parte analisa alguns aspectos das condi-
ções ambientais, apresentando informações sobre
a reestruturação e a expansão global do setor de
telecomunicações e suas consequências. A segun-
da foca o caso do Brasil, analisando como deci-
sões políticas alavancaram a constituição de um
ambiente competitivo e inovador no setor, im-
pulsionado a formação do mercado de telecomu-
nicações. A terceira parte trata sobre algumas im-
portantes consequências das decisões políticas e
da estruturação do setor no Brasil.

AS CONDIÇÕES AMBIENTAIS: expansão e
porte do mercado de telecomunicações

As telecomunicações são um mercado ca-
racterístico da economia do século XXI, baseado
em intenso dinamismo econômico e utilização do
conhecimento e da informação como valor econô-
mico. Nesse tipo de mercado, a indústria e os ser-
viços dependem de um padrão de atuação que
considere não apenas questões de excelência
operacional e liderança de produto, mas o desen-
volvimento de estratégias relacionadas às circuns-
tâncias particulares, tais como novas tecnologias,
novas demandas de mercado e mudanças
institucionais. O elevado grau de investimento
nesse mercado, que decorre da necessidade de
inovação para competir, provoca a diminuição das
margens de lucratividade, mas não da receita, vis-
to que a competitividade gera expansão do merca-
do e o crescimento das vendas.
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dos globais, identifica-se uma convergência entre
número de habitantes, aumento do poder aquisiti-
vo e economias em desenvolvimento. No caso do
Brasil, deve-se destacar que se trata de um país em
franco desenvolvimento econômico, com estabili-
dade econômica, evolução institucional e ascensão
crescente de segmentos da população até um
maior nível de consumo, aspectos que, somados
ao volume populacional e geográfico, prometem
mercados pujantes. Mesmo com a recessão na eco-
nomia global a partir da crise de setembro de 2008,
o setor não foi afetado em grande escala, especial-
mente nas economias em desenvolvimento, em
razão do déficit histórico por serviços de teleco-
municações. Além disso, a ampliação das “classes
médias”, nesses países, abre a perspectiva para a
formação de novos nichos de mercado no setor.
A consolidação do mercado de telecomunicações
no Brasil também foi favorecida pelo crescimen-
to do poder aquisitivo da população em geral. No
Brasil, mesmo frente à mencionada crise, as em-
presas do ramo reduziram o ritmo dos investi-
mentos, mas continuaram2 voltadas para a expan-
são e a modernização das redes.

A nova configuração do setor está fortemen-
te atrelada às decisões políticas governamentais.
Nesse contexto, fatores sociopolíticos modelaram a
dinâmica do mercado. Houve um enraizamento
político-institucional das empresas, que passaram
a formar o novo mercado de telecomunicações no
país, haja vista que passaram a atuar no contexto de
regras para estimular e incentivar a competitividade
e a abertura permanente de novos mercados.

DECISÕES POLÍTICAS: estímulo para a
concorrência e a inovação

Nos anos 1990, a reforma no setor de tele-
comunicações foi uma das propostas mais recor-

rentes nas agendas dos países que tinham planos
de inclusão no mercado global, mas para, alavancar
esse setor, eram necessárias mudanças profundas
em termos tecnológicos, organizacionais e, espe-
cialmente, políticos. Tal reforma englobava a ar-
ticulação de algumas questões políticas com in-
teresses privados. Por um lado, havia fortes ar-
gumentos sobre a relação virtuosa entre a
infraestrutura de telecomunicações e o desen-
volvimento econômico, que defendiam sua im-
portância e a necessidade para o desenvolvimen-
to econômico (World Bank, 1994). De outro lado,
havia uma discussão sobre a reestruturação do
setor na forma como ele existia e na sua gestão,
que aludia a políticas de privatização onde o se-
tor era estatal – caso do Brasil – e de liberalização,
visto que, em geral, eram setores assentados em
monopólios públicos ou privados, em todo o
mundo.

Considerando o contexto atual de reordenações
econômicas globais, especialmente com o crescimen-
to de mercados consumidores em todo o mundo,
chama à atenção a ideia de que o “neoliberalismo”, a
“desregulamentação” e a “diminuição da interven-
ção dos Estados” nas economias não caracterizam
propriamente o capitalismo contemporâneo. Se-
gundo Schneiberg e Bartley (2008), a ampliação da
regulação acompanha a internacionalização econô-
mica, uma vez que, se o século XX foi palco da
expansão da regulação, o século XXI não freou essa
tendência. Mesmo no contexto do “discurso
neoliberal” também se observou a evolução dos
processos regulatórios e dos instrumentos de
regulação. Conforme os autores, a suposta “vitória
dos mercados sobre os Estados não parece ter sido
tão certa assim”. Na visão deles, o paradoxo, nesse
novo milênio, é que fenômenos como “globalização”,
“privatização” e “neoliberalismo” andam de mãos
dadas com as decisões políticas e a expansão da
presença estatal nos mercados.

Em recentes concepções sobre o papel do
Estado nos mercados, as agências reguladoras têm
assumido o papel de instituições “independen-
tes”, articulando atores políticos, membros do se-
tor privado e da população. Tecnicamente, o pa-

2 Segundo divulgado pela Anatel, em 17 de junho de 2008,
os investimentos do setor de telecomunicações até 2018
no país deverão atingir R$ 250 bilhões, incluindo servi-
ços de telefonia fixa e móvel, banda larga e TV por assi-
natura. O volume de recursos supera os R$ 180 bilhões
investidos desde a privatização do setor, ou seja, entre
1998 e 2008.
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textos. As políticas do período de substituição de
importações foram eficientes para os objetivos po-
liticamente definidos naquele contexto – especifi-
camente, na ditadura militar, em que o modelo
econômico adotado baseou-se na substituição de
importações e priorizou a soberania e segurança
nacional. Já as políticas de concessão do mercado
a agentes privados responderam a um novo con-
junto recente de prioridades políticas, que iam
desde a democratização e a globalização até a
financeirização da economia.

Em 1998, o governo brasileiro começou a
transferir para a iniciativa privada os direitos de
exploração dos serviços de telecomunicações, mas
também formulou regras para o setor, visando a
expandi-lo, promover a oferta e estimular a con-
corrência. Nessas regras, foram desenvolvidos
mecanismos de controle baseados na qualidade dos
serviços, tendo a satisfação do consumidor como
fator relevante. Nos dez anos que se seguiram à
privatização, houve uma gradual reconfiguração do
setor, que passou a dispor das tecnologias mais
avançadas e a estruturar um ambiente de crescente
competitividade.

Após a liberalização do mercado, caracteri-
zou-se um novo cenário empresarial em que as
firmas visam a ampliar a participação no mercado
para obter lucro e atrair investidores. A concor-
rência depende de investimento em tecnologias,
mudanças organizacionais, diversificação de pro-
dutos e serviços e quadros profissionais capacita-
dos a fornecer suporte estratégico, operacional e
técnico ao setor. Segundo resultados da Pesquisa

de Inovação Tecnológica, entre 2003 e 2005, as
empresas de serviços de telecomunicações apre-
sentaram taxas de inovação superiores às da in-
dústria, em geral. Quanto a investimentos, as tele-
comunicações estão à frente do ramo petroquímico,
sendo menor apenas que o setor automobilístico
(IBGE, 2009, 2010).

No novo cenário, escolhas estratégicas não
dependem exclusivamente do desenvolvimento do
produto. O caso da estagnação das receitas prove-
nientes da telefonia fixa é relatado por Fleury e
Fleury (2003b) como ilustração dos novos desafi-

os encarados pelas empresas. O declínio do con-
sumo de telefonia fixa e o correspondente aumen-
to do consumo de telefonia móvel, em todo o mun-
do, pressionaram as operadoras de telefonia fixa
a lançarem novos serviços para competir com as
de telefonia móvel. Novos serviços – como a ban-
da larga para acesso à Internet – favoreceram a
retomada do próprio mercado de telefonia fixa,
favorecendo a evolução dessas empresas para a
oferta de multisserviços. Essas inovações são, so-
bretudo, inovações organizacionais e nas estra-
tégias, embora dependam de tecnologias.

Pressionada por fatores ambientais, as em-
presas de telefonia fixa acabam adotando novos
mercados para concorrer com as empresas de tele-
fonia móvel. Contudo, esses cenários somente fo-
ram “permitidos” por Leis e regramentos do Esta-
do, que optou por permitir a concorrência. O Esta-
do poderia segmentar o mercado e vender as fatias
para algumas empresas, excluindo outras da ex-
ploração de nichos específicos. No início do pro-
cesso de privatização do setor no Brasil, a distri-
buição de concessões e autorizações foi realizada
por regiões geográficas, o que impedia que uma
mesma empresa explorasse o mercado em diferen-
tes regiões. Essa prática depois foi alterada, tendo
em vista ampliar a competição e dinamizar o setor.

Esse ambiente competitivo, em que há in-
tensa concorrência entre as empresas atuantes
no mercado de telecomunicações, foi planejado
e estimulado por regras institucionais. No Bra-
sil, os serviços de telecomunicações são regula-
dos pela Lei Geral de Telecomunicações (LGT),
que foi regulamentada pelos Decretos N° 2.338,
de 7 de outubro de 1997, e N° 4.733, de 10 de
junho de 2003. Com a aprovação da LGT, os ser-
viços de telecomunicações passaram a ser pres-
tados sob o regime de competição regulada.

A reestruturação do setor no Brasil en-
volveu uma profunda reforma dos mecanismos
legais que o regulavam, aparato esse que prevê
interferências periódicas e que pode sofrer alte-
rações e modificações recorrentes (ver Quadro
1). O traço fundamental da reestruturação pro-
movida foi a transformação do monopólio pú-
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Até o início dos anos 1990, não havia um
“mercado” de telecomunicações no Brasil. Foi a
partir de 1994, com o início das mudanças téc-
nicas e organizacionais, orientadas por decisões
políticas e igualmente em função das iniciativas
de empresas nacionais e multinacionais que ser-
viços começaram a ser ofertados de forma abun-
dante ao ponto de sustentar a estruturação do
mercado. A configuração organizacional do mer-
cado de telecomunicações está fundamentada
sobre as atividades de serviços, que agregam as
operadoras de telefonia fixa e móvel, televisão
por cabo e demais serviços. Em sua maior parte,
tais serviços são prestados por organizações em-
presariais que possuem as concessões e autori-
zações legais – emitidas pelo Estado, uma vez
que a propriedade está reservada ao poder pú-
blico, que concede temporariamente os direitos
de exploração – para empreender no mercado
de telecomunicações no Brasil.

Porém não se pode reduzir a importância
das demais atividades que compõem o setor, tais
como a indústria, a implantação, instalação e ma-
nutenção, o comércio e o pós-venda, esse último
representado pelas atividades de teleatendimento.
Todas essas atividades de suporte, de alguma
maneira, são impactadas pelos processos que atu-
am no contexto geral do setor de telecomunica-
ções, algumas em maior e outras em menor in-
tensidade. Tais processos atuam primeiramente
no âmbito das atividades de serviços, que são as
diretamente responsáveis pela expansão do mer-
cado. São as empresas desse segmento que dife-
renciam serviços, investem em equipamentos e
em marketing, promovem as vendas, praticam a
gestão da marca, competem no mercado, res-
pondem diretamente à regulação, demandam
produtos e serviços de seus fornecedores, geram
demanda de implantação e pós-venda, além de
promoverem atividades comerciais dissemina-
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ríodo, o mercado de telecomunicações movimen-
tou R$ 1,1 trilhões.

Em 1999, a receita da telefonia fixa foi de
R$ 29,2 bilhões, quando representava 58% do mer-
cado, e passou para R$ 76,2 bilhões, em 2008, quan-
do representou 42% do mercado. No mesmo perí-
odo, a receita da telefonia móvel passou de R$ 11,9
para R$ 68,4 bilhões, e sua participação de merca-
do cresceu de 24% para 38%. A receita do seg-
mento de televisão por cabo não evoluiu no mes-
mo ritmo durante o período, mas cresceu a partir
de 2005, com a convergência tecnológica e a oferta
casada de serviços de televisão a cabo, banda larga
e telefonia fixa, prática de mer-
cado que era vedada pelas re-
gras de regulação, mas que pas-
sou a ser permitida. Entre 2005
e 2008, a receita do segmento
de televisão por cabo passou de
R$ 4,7 para R$ 9 bilhões.

Impulsionado pela ex-
pansão no ramo de serviços de
telecomunicações, desenvol-
veu-se também o mercado da
indústria de telecomunica-
ções,3 que fornece os equipa-

mentos para toda a expansão do setor. A receita
da indústria de telecomunicações passou de R$
7,3 bilhões, em 1999, para R$ 21,5 bilhões, em
2008 (Tabela 1). As vendas do setor de teleco-
municações demonstram a formação de um mer-
cado de grande volume e solidez. Em 1998, a
receita do setor de telecomunicações represen-
tava 3,2% do PIB brasileiro, passando para a taxa
de 6,1%, em 2001, que se manteve praticamente
estável até 2008, mesmo com o forte ritmo de
crescimento da economia brasileira no período
(Gráfico 1).

A associação entre a competitividade e a

3 Entre os players industriais, insta-
laram-se na Zona Franca de Manaus
fábricas da Nokia, Samsung,
Siemens (BenQ), Gradiente,
Vitelcom e Evadin e em São Paulo
fábricas da Motorola, Sony Ericson,
LG, Samsung, Telemática (Venko), Kyocera e Huawei.
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dos (Gráfico 2). No caso da telefonia móvel, a
forte redução da participação de mercado das
empresas da Banda A representa também a am-
pliação da participação das demais empresas no
mercado. O segmento de telefonia fixa, por sua
vez, durante o período, competiu com o segmento
de telefonia móvel, porém, amplia-se a
competitividade no próprio segmento, a partir
de 2006. Esse crescimento é fruto de dois aspec-
tos: por um lado, a portabilidade numérica4 e,
por outro, a convergência tecnológica, uma vez
que empresas de televisão a cabo, por exemplo,
passaram a disputar o mercado de te-
lefonia fixa. Mais recentemente, foi
autorizada a oferta de telefonia fixa
também por parte das empresas de
telefonia celular. Empresas têm com-
binado serviços em parceria com ope-
radores de serviços distintos, oferecen-
do serviços casados. A convergência
tecnológica amplia a competição e fa-
vorece o consumidor, mas o Estado
permitiu e impulsionou essa condição.

O caso da telefonia móvel ilus-
tra diversos aspectos do estímulo
institucional à competição. Em 2002,
quando a Anatel promoveu mudanças
na regulamentação do ramo de telefo-
nia móvel, licitando novos canais5 para
o serviço (bandas de atuação D e E), com a inten-
ção de ampliar a competição, novos players pas-
saram a integrar esse mercado. A exploração de
novas tecnologias foi liberada, inicialmente, ex-
clusivamente para as novas empresas (Quadro 1),
visando a lhes oferecer vantagens competitivas.

Consequentemente, as novas empresas consegui-
ram ocupar 20% do mercado no período entre
2002 e 2005 (Gráfico 3). Nesse período, também
foi autorizada pela Anatel a fusão parcial das
empresas de telefonia móvel, que passaram a atu-
ar nacionalmente em termos de marca, embora
tenha sido mantida autonomia para as subsidiá-
rias regionais. Essas mudanças ampliaram a com-
petição no setor como um todo, fato evidencia-
do pela estagnação do segmento de telefonia fixa
e pela superação do número de linhas fixas pe-
las linhas móveis, já em 2003.

Após a privatização, entre 1999 e 2002, o
setor passou por uma nova fase de reestruturação
em que as empresas buscaram definir estratégi-
as que ampliassem vantagens competitivas, bem
como cumprir metas de expansão, determina-
das contratualmente nas concessões. Nesse perí-
odo, houve um processo de adequação das fir-
mas que, no passado, eram basicamente firmas
de engenharia e passaram a oferecer amplo le-
que de serviços baseados em software, sem dis-
pensar equipamentos e redes físicas, mas que
passaram a ser executados por fornecedores e
prestadores de serviços.

Em 2002, com a liberalização do mercado
das telecomunicações, a competição entre as em-
presas passou a ser “franca”, tendo em vista a re-

4 A portabilidade numérica é uma regulamentação da Anatel
que possibilita ao cliente de serviços de telefonia fixa e
móvel manter o número do telefone, independentemente
da operadora a que esteja vinculado. A portabilidade per-
mite ao usuário migrar de operadora, pois o número deixa
de estar vinculado à operadora ou ao endereço original.
Entre setembro de 2008, quando foi regulamentada a
portabilidade, e dezembro de 2011, foram portados mais
de 13,3 milhões de acessos de telefonia fixa e móvel, sen-
do 66,2% na telefonia móvel.

5 As empresas que exploram o serviço de telefonia móvel
estão organizadas a partir da exploração das bandas, ou
seja, cada operadora atua a partir de uma determinada
frequência de rádio. A distribuição por bandas indica o
volume de mercado explorado pelas empresas.
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na-se necessário controlar os equipamentos e
softwares que compõem as redes, de modo a ga-
rantir a sua integridade e interoperacionalidade.
Esse é um indicador da influência das decisões
políticas sobre a adoção e o tipo de uso das
tecnologias disponíveis para as empresas.

Essas decisões políticas governamentais
também visaram a que o mercado de telecomu-
nicações se desenvolvesse de forma a beneficiar
o mercado consumidor. A participação das em-
presas na Agência reguladora tem sido impor-
tante, especialmente considerando que as em-
presas possuem conhecimento técnico e de mer-
cado superior ao dos próprios reguladores. A
regulação também é instrumento importante de
controle, ao definir metas de universalização e
de qualidade dos serviços prestados como con-
dição das concessões e autorizações para os agen-
tes privados explorarem o mercado, com rever-
são em multas quando as metas definidas pela
Agência não são cumpridas. A concepção de con-
trole é um elemento-chave presente na perspec-
tiva de Fligstein (1996), quando o autor aponta
para as diferentes dimensões de análise sobre a
influência do Estado sobre os mercados: os mer-
cados são “abertos” para a iniciativa privada, mas
as regras são estabelecidas por instituições dele-
gadas pelo Estado.

Deve-se considerar que as atividades de
telecomunicações são de “interesse da socieda-
de”. Nesse sentido, o controle do Estado visa a
garantir que os serviços estejam disponíveis ao
conjunto da população. No modelo atual de
regulação do setor no Brasil, o Estado delega à
iniciativa privada a prestação de serviços e a su-
pervisiona, visando a garantir a qualidade do ser-
viço. Para isso, conta com metas e indicadores
de qualidade que incluem o aval do consumidor.
O não cumprimento, em muitos casos, gera mul-
tas e inclusive a suspensão temporária da venda
de novos serviços pelas empresas que não atin-
gem os resultados esperados. A própria expan-
são da infraestrutura e da cobertura dos servi-
ços é regulada pelo Estado, visando, por exem-
plo, a promover a universalização e evitando con-

centração de mercado apenas em regiões mais
lucrativas. Medidas foram tomadas nesse senti-
do, uma vez que novas concessões e autoriza-
ções são condicionadas a resultados e ao aumen-
to da cobertura dos serviços para regiões geográ-
ficas menos povoadas, onde o investimento não
traria grande retorno às empresas.

As decisões políticas governamentais fo-
ram um estímulo outorgado para a concorrência
e a inovação. O caso do setor de telecomunica-
ções demonstra que a atuação do Estado não têm
produzido deficiências no mercado de serviços
de telecomunicações, nem significou um percal-
ço na sua estruturação, pelo contrário. Todavia
o papel do Estado nesse ramo econômico modi-
ficou-se, tornando-se essencialmente diferente
daquele desempenhado anteriormente ao pro-
cesso de privatização, ocorrendo hoje com base
na atuação de uma agência reguladora. Se, no
período de monopólio público, o Estado atuava
como gestor e investidor, hoje ele assume papel
de regulador e financiador. A evolução dos ser-
viços de telecomunicações indica que não há
necessidade de fortalecimento do marco
regulatório do setor, mas também não indica que
se deva primar por um relaxamento. Em termos
econômicos, políticos e sociais, a reestruturação
do setor de telecomunicações significou uma “re-
volução”, que, como foi averiguado, pode ser
caracterizada como “positiva” quanto ao desem-
penho desse setor, promovendo um movimento
de transformação ampla sobre o porte alcança-
do pelas telecomunicações, no Brasil. Essa “re-
volução” é indissociável da combinação de inte-
resses técnicos, políticos e sociais.

CONSEQUÊNCIAS DA REESTRUTURAÇÃO

O caso analisado evidencia que o merca-
do não funciona por regras próprias, mas de-
pende de decisões políticas governamentais e da
estrutura social em que se encontra. As empre-
sas são influenciadas por fatores sociais, como a
cultura, a política, a disputa entre empresas nes-
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damental. Em 1994, os empregados com instru-
ção superior completa e incompleta representa-
vam 24,4% dos trabalhadores do setor, chegan-
do, em 2008, a representar 53,8%, sendo que os
profissionais com instrução superior completa pas-
saram de 18,7% para 39,6%, no mesmo período.
A participação de trabalhadores com mais de 40
anos de idade (Tabela 2), que representavam 44,2%
dos empregados no setor de serviços em teleco-
municações, em 1994, foi reduzida pela metade,
sendo 21,6%, em 2008. A dinâmica do mercado
de trabalho também fez com que se reduzisse a
presença de trabalhadores com longas trajetórias.
Em 2008, apenas 5% dos empregados têm mais de
10 anos de emprego, contingente que atingia 58,8%
dos empregados em 1994. Em diversos depoimen-
tos colhidos junto a profissionais empregados em
empresas do setor, observou-se firme incorpora-
ção de ações pró-competitividade.

Além dessas mudanças no perfil profissi-
onal, outro aspecto interessante foi o incremen-
to de arrecadação de imposto por parte do Esta-
do com a tributação das telecomunicações. O
poder público beneficiou-se diretamente da
estruturação e crescimento do mercado, o que
resultou em arrecadação significativa. O poder
público foi economicamente beneficiado duran-
te o processo de privatização6 e continua sendo
com a expansão do setor. Em 2000, 31,8% da re-
ceita do segmento de telefonia foram revertidos
para os governos na forma de tributos, margem
que cresceu para 42,7%, em 2008 (Gráfico 5).

Entre 1994 e 1998, no período logo ante-
rior à privatização, os investimentos nos segmen-
tos de telefonia fixa e móvel chegaram a R$ 34,9
bilhões, os quais foram batidos já entre 1999 e
2001, quando chegaram a R$ 52,3 bilhões. Em
2001, os investimentos foram de 24,2 bilhões,
provavelmente em razão de as empresas busca-
rem cumprir as metas nos contratos de conces-
são. Após a privatização, entre 1999 e 2008, fo-

ram investidos mais de R$ 145 bilhões (Quadro
3). Em 2000 e 2001, os investimentos em telefo-
nia fixa somaram R$ 30 bilhões, três vezes mais
que o investimento na telefonia móvel. Até 2002,
os maiores investimentos foram em telefonia fixa,
visando ao cumprimento de todas as metas
estabelecidas nos contratos de concessão. Com a
liberalização do segmento de telefonia móvel, em
2002, o investimento no segmento de telefonia
móvel superou o da telefonia fixa, especialmen-
te em razão da entrada de novos players no mer-
cado, ajudando a sustentar a expansão do mer-
cado de telecomunicações.

Quanto mais cresce o mercado, maior tem
sido o retorno que o Estado tem na forma de
tributos. No mesmo sentido, quanto maior for a
expansão do mercado, maior será a arrecadação
do poder público, federal e estadual, bem como
a satisfação do consumidor. Se a ampliação da
competitividade no setor contribui para a ex-
pansão dos serviços e a receita das empresas, da
mesma forma o Estado obtém resultados positi-
vos na manutenção do ambiente competitivo,
desde que mantida a competição. Em 2006, as
empresas de telefonia transferiram cerca de R$33

6 Em 1998, com a privatização dos direitos de exploração dos
serviços de telefonia fixa e móvel (Banda A), o governo federal
arrecadou, respectivamente, US$ 9,7 e US$ 6,9 bilhões. Em
2002, a concessão das autorizações das bandas B, D e E da
telefonia móvel arrecadou US$ 9,6 bilhões.
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tendida sequencialmente, uma vez que são fato-
res que se autoimplicam continuamente, como
foi demonstrado nas evidências empíricas. Bus-
cou-se demonstrar que a formação e a estruturação
de mercados decorrem da confluência contínua
desses três fatores. Ao ter em mão um telefone
celular, por exemplo, o leitor deste artigo pode
constatar, por si mesmo, a imbricação entre
tecnologia, competitividade e regulação. A
tecnologia pode ser observada pelo próprio apa-
relho e serviços; a competitividade está expressa
nos tipos de serviços oferecidos por meio do pla-
no em uso e, em alguns casos, pelos “chips” de
diferentes operadoras no aparelho; a regulamen-
tação está estampada no interior do aparelho,
selo que fica em destaque ao abrir a tampa da
bateria, onde se lê “Anatel”.

O caso empírico analisado reforça a im-
portância da convergência de forças entre os
agentes em atuação para a construção de novos
mercados, demonstrando que o desempenho dos
mercados não se baseia nem em mercados “to-
talmente livres”, nem em mercados “totalmente
controlados”. Porém o foco para a expansão do
setor foi baseado na concorrência, estimulada
por decisões políticas, as quais também precisa-
vam proporcionar um ambiente confiável a to-
das as empresas, forjando regras que facilitas-
sem a atuação.

A reestruturação do setor de telecomuni-
cações significou a geração de um mercado de
produtos e serviços mais diversificado e
abrangente, que promoveu o atendimento de
uma demanda reprimida por décadas. Houve um
processo longo de “mudanças nas lógicas
institucionais”, quando os agentes públicos pas-
saram a reconhecer a importância de mecanis-
mos legais que estimulassem a competição e a
inovação. A expansão representou a consolida-
ção de um setor tecnologicamente desenvolvi-
do, dinâmico e competitivo, embora não se pos-
sa definir exatamente se é dinâmico porque está
em expansão, se está em expansão porque é di-
nâmico, ou mesmo se está em expansão e é di-
nâmico porque é competitivo e tecnologicamente

sustentado. Há elementos de sobra para confir-
mar qualquer uma dessas razões, mesmo que o
mais sensato seja considerá-las articuladamente,
como fatores que se autoimplicam. O dinamis-
mo econômico, ao mesmo tempo em que gera
receitas crescentes para as empresas interessa-
das na exploração desse mercado, transfere ao
Estado volume cada vez maior de tributos e pro-
move uma infraestrutura de telecomunicações
mais sólida para a economia, além de oferecer à
população produtos e serviços mais diversifica-
dos e serviços de menor preço e melhor qualida-
de. Os avanços tecnológicos permitiram ampla
variedade de serviços e as possibilidades de com-
binar serviços e tecnologias permitiram ilimita-
das inovações comerciais. Um aspecto impor-
tante foi a mudança na estratégia, baseada em
operação de rede, para outra baseada em presta-
ção de multisserviços. A convergência tecnológica
permitiu a venda casada de serviços. Essa condi-
ção impede qualquer comparação simples com a
realidade passada do setor, pois ele é, no novo
cenário, constituído por empresas de cultura di-
ferente das empresas estatais e essencialmente
distinto em natureza e em volume.

Avaliar a “revolução” descrita neste estu-
do como “positiva” implica, entretanto, reconhe-
cer a combinação de fatores condicionantes,
como, por exemplo, o salto tecnológico por que
passou o setor, sua expansão comercial, o notá-
vel crescimento do número de usuários desses
serviços e as decisões políticas governamentais.
Os dois primeiros fatores parecem ser caracte-
rísticas do setor, mas sobre o terceiro fator é
importante destacar tanto a “vigilância” sobre a
qualidade dos serviços como as permanentes in-
tervenções políticas governamentais, por exem-
plo, para evitar a formação de monopólios, duas
atribuições da agência reguladora que,
comprovadamente, protegem e mantêm o dina-
mismo setorial.

Um grande debate público está em curso
sobre o papel apropriado da regulação estatal
em uma economia orientada para o mercado.
Esse debate tornou-se particularmente intenso
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